(Få?<1R1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	BALDO DIAS DUARTE E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	MG00120544 - LEANDRO JOSE FERREIRA


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PARECER DA CONTADORIA JUDICIAL DO TRF1 PELA AUSÊNCIA DE VALORES REMANESCENTES DEVIDOS. RATIFICAÇÃO. APELAÇÃO DO INSS PROVIDA. EMBARGOS PROCEDENTES.

1. Embargos à execução ajuizados em 09/05/2013. Sentença de 14/11/2014 do Juízo Federal da 20ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais. Apelação do INSS. Entradas do processo no Gabinete da CRP em 03/10/2019, 29/07/2021 e 11/02/2022.

2. Está superada a preliminar de nulidade de sentença por ocorrência de cerceamento de defesa, tendo em conta os novos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial do TRF1.

3. Em seguimento, tem-se que está com razão o INSS quanto ao mérito atinente à ausência de valores a receber pela parte autora/embargada, como bem exposto pela contadoria judicial em seu judicioso parecer, nos seguintes termos que são adotados: “(…), informamos que, com base nos documentos apresentados pelo INSS (fls. 137/148) e na metodologia fixada pelo STF no RE 564354/SE, ou seja, que o valor do benefício deve sempre evoluir com base na fórmula de cálculo (média aritmética x coeficiente x fator previdenciário, quando houver), multiplicada pelos fatores de reajustes legais, não há valor remanescente devido, conforme o demonstrado no cálculo em anexo. / Esclarecemos que esta DICAJ não considerou a RMI de R$ 1.085,59, decorrente de uma revisão em 08/2010 indicada nos docs. de fls. 136/137, tendo em vista que, co base no contracheque de 02/2014 em anexo, a renda mensal devida continuou sendo paga com ase na RMI originária de R$ 1.516,56.”

4. Assim, tendo em consideração os cálculos equidistantes elaborados pela contadoria do juízo, adoto-os, dou provimento à apelação do INSS quanto ao mérito, procedentes os embargos à execução.

A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara, por unanimidade, DAR provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.

2ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 15/03/2022.

Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
Relator Convocado
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